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DECRETO Nº 7 .385, DE 03 DE JUNHO DE 2 0 25 

Regulamenta os artigos 82 a 86 da Lei n° 14.133, de 
1 de abril de 2021, para dispor sobre o procedimento 
auxiliar do sistema de registro de preços para a 
contratação de bens e serviços, inclusive de obras e 
serviços de engenharia, no âmbito da administração 
pública d ireta e indireta do Município de Santa 
Isabel, e dá outras providências . 

........._ CARLOS AUGUSTO CHI NCHILLA ALFONZO, Prefeito Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando das atribu ições que lhes são conferidas por Lei, 
promulga o seguinte Decret o: 

D E CRETA: 

Art. 1°. Este Decreto regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 
1 o de abril de 2021, para dispor sobre o sistema de reg ist ro de preços - SRP para a 
contratação de bens e serviços, inclusive obras e serv iços de engenharia, no âmbito, no 
âmbito da Admin istração Pública d ireta, autárqu ica e fundacional do Município de Santa 
I sabel. 

Art. 2°. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se : 
1 - sistema de reg istro de preços - SRP - conjunt o de procedimentos 

para a rea lização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou 
concorrência, de reg ist ro formal de preços relativos à prestação de serviços, às obras e à 
aquisição e à locação de bens para contratações futuras; 

II - ata de regist ro de preços - documento vinculativo e obrigadonal, 
com característica de compromisso para futura contrat ação, no qual são registrados o 
objeto, os preços, os fornece.:loFes, ü.5 órgãos ou as entidades participantes s ã s 

condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no edital da li_.citação, no 
aviso ou no instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas; 

III - órgão ou entidade gerenciadora - órgão ou entidade da 
Administração Pública municipal responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para reg istro de preços e pelo gerenciamento da ata de reg istro de preços 
dele decorrente; 

IV - órgão ou entidade participante - órgão ou entidade da ~ 
Administ ração Pública que participa dos proced imentos iniciais da contrat ação para 
registro de preços e integra a ata de regist ro de preços; 

V - órgão ou entidade não participante - órgão ou entidade da 
Administ ração Pública que não participa dos procedimentos in iciais da licitação para Jf 
registro de preços e não integ ra a at a de reg ist ro de preços; 

VI - SRP digital - ferramenta informatizada para o reg istro formal de 
preços relat ivos a prest ação de serviços, obras e aquisição e locação de bens para ~ 
contrat ações futuras. 
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Art. 3 ° . Será adot ado, preferencia lmente, o Sistema de Regist ro de Preços 
nas segu intes hipóteses: 

I - quando, pelas ca racteríst icas do objeto, houver necess idade de 
contratações permanentes ou frequentes; 

II - quando fo r conven iente a aquisição de bens com previsão de 
entregas pa rceladas ou contrat ação de serv iços remu nerados por unidade de medida, 
como quantidade de horas de serv iço, postos de traba lho ou em reg ime de tarefa; 

III - quando for conven iente para at endimento a mais de um órgão 
ou a ma is de uma entidade, inclusive nas compras cent ralizadas; 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 
previamente o quanti ta tivo a ser demandado pela Adm inistração . 

Parágrafo único. O SRP poderá ser ut ilizado para a contrat ação de 
execução de obras e se rvi ços de engenharia , desde que atend idos os seguintes 
requ isitos: 

I - exist ência de termo de referência , anteprojeto, proj eto básico ou 
projeto executivo padronizados, sem complexidade técnica e operaciona l; e 

II - necessidade permanente ou freq uente de obra ou servi ço a ser 
contratado. 

Art. 4°. É perm itido o reg istro de preços com indicação limitada a unidades 
de contratação, sem indicação do t ota l a ser adqu irido, apenas nas segu intes situações: 

I - quando for a primeira licitação ou contratação direta para o objet o 
e o órgão ou a entidade não tiver reg istro de demandas anteri ores; 

II - no caso de alimento perecíve l; ou 
III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fo rnecimento de 

bens. 

Parágrafo único. Nas situações referidas no caput , é obrigat ór ia a 
ind icação do va lor máximo da despesa e é vedada a parti cipação de oütro órgão ou 
entidade na at a. 

Art. s0 • Compet e à Diretori a de Gestão de Com pras pratica r todos os atos 
de controle e de administração do SRP, em especial : 

I - rea liza r proced imento público de intenção de registro de preços -
I RP e, quando for o caso, estabelecer o número máximo de participantes, em 
conform idade com sua ca pacidade de gerenciamento ; 

II - aceitar ou recusar, justificada mente, no que diz respeito à IRP: 
a) os quant itativos considerados ínfi mos; 
b) a inclusão de novos itens; e 
c) os itens de mesma nat ureza com mod ificações em suas 

especificações ; 
III - consolidar informações relativas à estimat iva individual e ao 

t ota l de consumo, promover a adequação dos t ermos de referência ou proj etos básicos 
encaminhados para at ender aos requisitos depadron ização e racionalização, e det ermi nar 
a estimativa total de quantidades da contrat ação ; 
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IV - rea lizar pesquisa de mercado para identificar o valor estimado 
da licitação ou contratação direta e, quando fo r o caso, consolida r os dados das 
pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e pe las entidades participantes; 

V - confirmar, junto aos órgãos ou às entidades participantes, a sua 
concordância com o objeto, inclusive quanto aos quantitativos e ao te rmo de referência 
ou projeto básico; 

VI - promover os atos necessári os à instrução processual para a 
realização do proced imento licitatório ou da contratação direta e todos os at os deles 
decorrentes, como a assinatura da ata e a sua disponibilização aos órgãos ou às 
entidades participantes; 

VII - remanejar os quantitativos da ata, observado o disposto no art. 
28; 

VIII - gerenciar a ata de reg istro de preços; 
IX - conduzir as negociações para alteração ou atualização dos 

preços reg istrados; 
X - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que 

não tenham man ifestado interesse durante o período de divulgação da I RP; 
XI - verificar, pelas informações a que se refere a alínea "a" do inciso 

I do caput do art. 6º, se as manifestações de interesse em participar do registro de 
preços atendem ao disposto no art. 3º e indeferir os pedidos que não o atendam; 

XII - coordenar, garantidos os princípios da am pla defesa e do 
contrad itório, processos administrativos que v isem a aplicação de sanções decorrentes de 
infrações no procedimento licitatório ou na cont rat ação direta e reg istrá- las no SICAF; 

XIII - coordenar, garantidos os princípios da ampla defesa e do 
contrad itório, processos administrativos que visem a aplicação de sanções decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de reg istro de preços, em relação à sua demanda 
registrada, ou do descumprimento das obrigações estabelecidas, em relação às suas 
próprias contratações, sugerir a aplicação de sanções à autoridade gerenciadora, e 
registrá- las no cadastro de fornecedores e, ainda, no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep); e 

XIV - aceitar, excepciona lmente, a prorrogação do prazo previsto no 
§ 2º do art. 29, nos termos do disposto no § 30 do art. 29. 

§ 1°. Os procedimentos de que tratam os incisos I a V do caput serão 
efetivados anteri ormente à elaboração do ed ital, do aviso ou do instrumento de 
contratação direta. 

~-.'· ·. ,. . . 

§ 2°. A Diretoria de Gestão de Compras poderá solicitar auxílio t écnico aos 
órgãos ou às ent idades participantes para a execução das atividades de que tratam os Y 
incisos IV e VI do caput. 

§ 3°. O exame e a aprovação das minutas do ed ita l, dos avisos ou dos 1 
instrumentos de contratação direta e do contrat o serão efetuados exclusivamente pela ~ 
Secretaria de Assusntos Jurídicos do Município. \Jv 
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§ 4°. A Diretoria de Gestão de Compras deliberará, excepciona lmente, 
quanto à inclusão, como participante, de órgão ou entidade que não tenha manifestado 
interesse durante o período de divulgação da IRP, desde que não tenha sido finalizada a 
consolidação de que trata o incisoIII - do caput. 

Art. 6°. Compete ao órgão ou à entidade participante, que será 
responsável por man ifestar seu interesse em participar do reg istro de preços: 

1 - manifestar a sua intenção de participar do registro de preços, 
acompanhada: 

a ) das especificações do item ou do termo de referência ou 
projeto básico adequado ao registro de preços do qual pretende participar; 

b) da estimativa de consumo; e 
,........._ e ) do local de entrega; 

li - garantir que os atos relativos à inclusão no reg istro de preços 
estejam formalizados e aprovados pela autoridade competente; 

Ili - so licitar, se necessário, a inclusão de novos itens, no prazo 
previsto pela Diretoria de Gestão de Compras, acompanhada das informações a que se 
refere o inciso I e da pesquisa de mercado; 

IV - manifestar, junto a Diretoria de Gestão de Compras, por meio da 
IRP, sua concordância com o objeto, anteriormente à realização do procedimento 
li citatório ou da contratação direta; 

V - auxiliar tecnicamente, por solicitação a Diretoria de Gestão de 
Compras, as atividades previstas nos incisos IV e VI do caput do art. Sº ; 

VI - tomar conhecimento da ata de registro de preços, inclusive de 
eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições ; 

VII - assegurar-se, quando do uso da ata de reg istro de preços, de 
que a contratação a ser realizada atenda aos seus interesses, sob retudo quanto aos 
valores praticados; 

VIII - zelar. pelos atos re lativos ao cumprimento das obrigações 
assumidas pelo fornecedor e pela aplicação de eventua is sanções decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou de obrigações contratua is; 

IX - aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do 
contraditório, as sanções decorrentes do descu mprimento do pactuado na ata de reg istro 
de preços, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações 
contratua is, em relação às suas próprias contratações, informar as ocorrências a f-/ 
Diretoria de Gestão de Compras e registrá- las nos locais indicados no art. 5°, XIII; e 

X - prestar as informações solicitadas pela Diretoria de Gestão de 
Compras quanto à contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à 
sua entidade . 

Art. 7°. Para fins de registro de preços, a Diretoria de Gestão de Compras -'\ 
fará, na fase preparatória do processo licitatório ou da contratação direta, a divulgação, \. 
no prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis, da IRP sendo que as intenções de participação 
deverão encaminhadas dentro do prazo juntamente com a so licitação de participação os ~ 
itens que deseja participar, informando o quantitativo e locais de entrega , observando os 
incisos I, III e IV do caput do art. 6°. 
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§ 1°. O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado quando o 
órgão ou a entidade gerenciadora for o único contratante. 

Art. 8°. Os órgãos e as ent idades de que trata o art. 1 o, antes de in iciar 
processo licitatório ou contratação direta , consultarão a Diret oria de Gestão de Compras 
acerca de IRPs em andamento ou cont ratados e deliberarão a respeito da conveniência 
de sua pa rticipação . 

Parágrafo unico. Constará nos autos do processo de contrat ação a 
manifestação do órgão ou da entidade sobre a deliberação de que trata o caput . 

Art. 9°. Será adotado o critéri o de j ulgamento de menor preço ou de maior 
~ desconto sobre o preço estimado ou a t abela de preços praticada no mercado. 

Art. 10. Poderá ser adotado o critério de j ulgamento de menor preço ou de 
ma ior desconto por g rupo de itens quando for demonstrada a inviabilidade de se 
promover a adjudicação por item e fo r evidenciada a sua vantagem técnica e econômica. 

Art. 11. Na hipótese previst a no art. 10 : 
I - o critério de aceitab ilidade de preços unitários máximos será 

indicado no edital; e 
II - a contrat ação post eri or de item específico constant e de grupo de 

itens exigirá prév ia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem pa ra o órgão 
ou a ent idade. 

Art. 12. O processo licitat ório para reg ist ro de preços será rea lizado na 
moda lidade conco rrência ou pregão . 

Art. 13. O edital çle licitação para reg ist ro de preços observará as regras 
gera is est abelecidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disporá sobre: 

I - as especificidades da licitação e de seu obj et o, incluída a 
quant idade máx ima de cada item que poderá ser cont rat ada, com a possib ilidade de ser 
dispensada nas hipót eses previ stas no art. 4°; 

II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no 
caso de serviços, de unidades de med ida, desde que j ustificada ; 

III - a possibilidade de prever preços diferentes : 
a) quando o obj eto for rea lizado ou entreg ue em loca is 

diferen tes ; 
b) em razão da forma e do loca l de acond iciona mento; 
e) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do 

lote; ou 
d) por outros motivos j usti fi cados no processo; 

IV - a possibilidade de o licita nte oferecer ou não propost a em 
quantitativo inferi or ao máximo previsto no edita l e obrigar-se nos limites dela; 

V - o critéri o de j ulgamento da licitação ; 
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VI - as condições pa ra alteração ou at ualização de preços 
registrados, conforme a rea lidade do mercado e observado o disposto noa art . 25 ; 

VII - a vedação à participação do órgão ou da entidade em mais de 
uma ata de regist ro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que 
já tiver pa rti cipado, sa lvo na ocorrência de ata que ten ha registrado quantitativo inferior 
ao máximo previsto no ed ital; 

VIII - as hipóteses de ca ncelamento do reg istro de fo rnecedor e de 
preços, de acordo com o dispost o nos art. 25 e art. 26 ; 

IX - o prazo de vigência da ata de reg ist ro de preços, que será de um 
ano e pode rá ser pro rrogado por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, obedecidos os critérios estabelecidos no art. 23 da Lei 14.133/21 ; 

X - as sanções a serem aplicadas por descumprimento do pactuado 
,,......._ na ata de reg istro de preços e em re lação às obrigações contratuais; 
'- XI - a estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos ou 

entidades não participantes, observados os lim ites previstos nos incisos I e II do caput 
do art. 30, no caso da Diretoria de Gestão de Compras admit ir adesões ; 

XII - a inclusão, na ata de regist ro de preços, para a formação do 
cadastro de reserva, conforme o disposto no inciso II do caput do art. 16 : 

a) dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras ou os 
serviços em preços iguais aos do licitante vencedor, observada a ordem de classificação 
da licitação; e 

b) dos licitantes que mant iverem sua proposta origi nal; 
XIII - a vedação à contratação, no mesmo órgão ou na mesma 

ent idade, de mais de uma empresa para a execução do mesmo serv iço, a fi m de 
assegurar a responsabilidade cont ratua l e o princípio da padron ização, ressa lvado o 
disposto no art. 49 da Lei n° 14.133, de 2021; e 

XIV - na hipót ese de licitação que envolva o forneci mento de bens, a 
Adm inistração poderá, excepcionalmente, exigir amostra ou prova de conceito do bem na 
fase de ju lgamento das propostas ou de lances, ou no período de vigência do contrato ou 
da ata de reg istro de preços, desde que j ustifi cada a necessidade de sua apresentaçi:io. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso II do caput, consideram­
se quantidades mínimas a serem cotadas as quant idades parciais, inferiores à demanda 
na licitação, apresentadas pelos licitantes em suas propostas, desde que permitido no U 
edital, com vi stas à ampliação da competitiv idade e à preservação da economia de r 
escala. 

Art. 14. O SRP poderá ser utilizado nas hipóteses de contratação direta, 
por inexigibil idade ou por dispensa de licitação, pa ra a aquisição de bens ou para a 
contratação de serv iços por mais de um órgão ou uma ent idade. 

§ 1°. Para fins do disposto no caput, além do disposto neste Decreto, 
serão observados: 

I - os requisitos da instrução processual previst os no art. 72 da Lei n° 
14.133, de 20 21; 
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II - os pressupostos para enquadramento da contrat ação direta , por 
inexigibi lidade ou por dispensa de licitação, conforme previsto nos art . 74 e art. 75 da Lei 
n° 14.133, de 202 1, Decreto Municipa l n° 7.059, de 09 de fevereiro de 2024; e 

III - a designação da comissão de contratação como responsável 
pelo exame e julgamento dos documentos da proposta e dos documentos de habi litação, 
nos termos do disposto no inciso L do caput do art. 6º da Lei nº 14. 133, de 2021. 

§ 2°. O reg istro de preços poderá ser utili zado na hipótese de contrat ação 
direta, por inexigibilidade de licitação, para a aquisição, por força de decisão j ud icial, de 
medicamentos e insumos para t ratamentos méd icos. 

Art. 15. A indicação da dispon ibilidade de créd itos orça mentá rios soment e 
-... será exigida pa ra a forma lização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

Art. 16. Após a homologação da licitação ou da contratação direta , 
deverão ser observadas as segu intes cond ições para a forma lização da ata de reg istro de 
preços: 

I - serão reg istrados na ata os preços e os quant itativos do 
adjudicatário, observado o disposto no inciso IV do ca put do art. 13; 

II - será incluído na ata, na forma de anexo, o reg istro : 
a ) dos licitantes ou dos forn ecedores que aceita rem cot ar os 

bens, as obras ou os serviços com preços igua is aos do adjudicatário, observada a 
classificação na I ici tação; e 

b) dos licitantes ou dos fo rnecedores que mantiverem sua 
proposta ori ginal; e 

III - será respeitada, nas cont ratações, a ordem de classificação dos 
licitantes ou fo rnecedores reg istrados na ata. 

§ 1°. O reg istro a que se refe re o inciso II do caput t em por objet ivo a 
formação de cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade de at end imento pe lo 
signatá ri o da at a. 

§ 2°. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de 
que trata a alínea "a" do inciso II do caput ant ecederão aqueles de que trata a alínea "b" 
do referido inciso. 

§ 3°. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a ( 
que se referem o inciso II do caput e o § 1 ° somente será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes rema nescentes, nas seguintes hipóteses : 

I - quando o licitante vencedor não assinar a at a de registro de 
preços no prazo e nas cond ições estabelecidos no ed ita l; ou 

II - quando houver o ca nce lamento do registro do fo rnecedor ou do 1 
registro de preços, nas hi póteses previstas nos art. 25 e art. 26. \ 

§ 4°. O preço reg ist rado, com a ind icação dos forn ecedores, será divulgado tfl" 
no PNCP e disponi bili zado durante a vigência da ata de registro de preços . 
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Art. 17. Após os proced imentos previstos no art. 16, o licitante mais bem 
classificado ou o fo rnecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 
a ata de reg istro de preços no prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação 
ou no aviso de cont rat ação diret a, sob pena de decadência do direito, sem preju ízo da 
apl icação das sanções previstas no Edita l ou na compra direta ou, ainda, na Lei nº 
14.133, de 2021. 

§ 1°. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, med iante so licitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 
convocado, desde que : 

1 - a so licitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do 
prazo; e 

II - a justifi cação apresentada seja aceita pela Administração. 

§ 2°. A ata de reg istro de preços será assinada por meio de assinatura 
digita l. 

Art. 18. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e nas condições estabelecidos pelo Edital, fica facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê- lo em igual prazo e nas cond ições propostas pelo primeiro classificado. 

Parágrafo único. Na hipót ese de nenhum dos licitantes de que trata a 
alínea "a" do inciso II do ca put do art. 16 aceitar a contratação nos t ermos do disposto 
no caput dest e arti go, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no ed ita l, poderá : 

1 - convoca r os licitantes de que trata a al ínea "b" do inciso II do 
caput do art . 16 para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou, 

II - adjudica r e fi rmar a ata nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando fru strada a negociação de 
melhor condição. 

Art. 19. A existência de preços registrados implicará comprom isso de 
fornecimento nas condições est abelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 
facu ltada a rea lização de licitação específi ca para a aquisição pret endida, desde que 
devidamente justificada. 

Art. 20. O prazo de v igência da ata de registro de preços será de um ano, 
contado da dat a de sua assinatu ra, devendo para sua eficácia ser divulgado no PNCP no 
prazo de 20 (dias) úteis, podendo a v igência da ARP ser prorrogada por igual período, 
uma única vez, desde que comprovado que o preço é vantajoso, obedecidos os critérios 
estabelecidos no art. 23 da Lei 14.133/21. 

Art. 21 . Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na 
at a de reg istro de preços, que não sejam aqueles decorrentes de adesões. 
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Art. 22. A Diret ori a de Gestão de Compras fará contro le e o gerenciamento 
das atas de reg istro de preços e serão real izados, no que ta nge: 

I - os quantitativos e os sa ldos ; 
II - as solicitações de adesão ; e 
III - o remanej amento das quant idades . 

Art. 2 3. Os preços reg ist rados poderão ser alte rados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços prat icados no mercado ou de fato que eleve 
o custo dos bens, das obras ou dos serviços reg istrados, nas seguintes situações : 

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fat o do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos t ermos do disposto na alínea "d" 
do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14 .133, de 2021; 

II - em caso de criação, alteração ou extinção de qua isquer tributos 
ou encargos lega is ou superven iência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços reg ist rados; ou 

III - na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação 
direta de clá usula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 
termos do dispost o na Lei n° 14.133, de 2021. 

Art. 24. Na hipót ese de o preço reg istrado tornar-se superior ao preço 
prati cado no mercado, por motivo superveniente, a Diretori a de Gestão de Compras 
convocará o fo rnecedor para negociar a red ução do preço reg istrado. 

§ 1 °. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores prati cados pelo 
mercado, o forn ecedor será li berado do compromisso assumido quanto ao it em 
registrado, sem aplicação de sanções. 

§ 2º. Na hipótese prevista no § 1º , o gerenciador convoca rá os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verifica r se aceita m 
reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no § 3° do art. 25 . 

§ 3° . . Se não obtiver êxito nas negociações, a Diretoria de Gestão de 
Compras procederá ao ca nce lamento da ata de reg istro de preços, nos termos do 
disposto no art. 25, e adotará as medidas ca bíveis para a obtenção de cont rat ação mais 
vantajosa. 

§ 4º. Na hipótese de redução do preço reg istrado, haverá comunicação aos 
órgãos e às entidades que tiverem fi rmado a at a de reg ist ro de preços, pa ra que avaliem ~ 
a conveniência e a oportunidade de abrirem negociação com v ist as à alteração dos 
valores consignados. 

Art. 25. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superi or ao preço 
reg istrado e o detentor não puder cu m prir as obri gações estabelecidas na ata, será 
facu ltado ao mesmo requerer ao gerenciador a alt eração do preço registrado, mediante 
comprovação de fat o superveniente que o impossibi lite de cumprir o compromisso . 
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§ 1°. Pa ra fins do disposto no ca put, o fornecedor enca minhará, 
j untamente com o ped ido de alteração, a documentação comprobat óri a ou a planilha de 
custos que demonstre a inviabilidade do preço regist rado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 

§ 2°. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 
que inviabil ize o preço reg istrado, o pedido será indeferido pe la a Diret or ia de Gestão de 
Compras e o fornecedor deverá cu m prir as obrigações estabelecidas na ata , sob pena de 
cancelamento do seu reg istro, sem prejuízo da aplicação das sanções prev istas na Lei n° 
14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

§ 3°. Na hipótese de ca nce lamento do reg ist ro do fornecedor, nos t ermos 
,-----. do disposto no § 2º, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, pa ra verifica r se aceitam manter seus preços reg ist rados, 
observado o dispost o no § 30 do art. 16. 

§ 4°. Se não obtiver êxito nas negociações, a Diret oria de Gestão de 
Compras procederá ao ca ncelamento da ata de regist ro de preços, nos termos do 
disposto no art . 27, e adota rá as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

§ s0 • Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no § 1 o, a 
Diretoria de Gestão de Compras atua lizará o preço regist rado, de acordo com a rea lidade 
dos va lores prat icados pe lo mercado. 

§ 6°. A Diret oria de Gestão de Com pras comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado cont ratos decorrent es da at a de registro de preços sobre 
a efetiva alteração do preço reg istrado, para que ava liem a necessidade de alteração 
contratua l. 

Art. 26. O regist ro do fo rnecedor será ca nce lado pelo órgão ou pela · 
entidade gerenciadora, quando o fornecedor: 

I - descumprir as condições da at a de reg istro de preços sem motivo 
justi ficado ; 

II - não aceitar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no 
prazo esta belecido pela Adm inistração sem justificativa razoável; 

III - não aceitar manter seu preço reg istrado, na hipótese previst a 

no § 2° do art. 25 ; ou, 
IV - sofrer sanção prev ist a nos incisos III ou IV do caput do art. 156 f-"' 

da Lei nº 14.133 , de 2021. 

§ 1°. Na hipótese prevista no inciso IV do caput, caso a sanção aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de v igência da ata de reg ist ro de preços, o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, med iante decisão fundamentada , decidir pe la manutenção 
do reg istro de preços, vedadas novas contratações derivadas da at a enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 
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§ 2°. O ca nce lamento do reg istro nas hipóteses previstas no caput será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios 
do contrad itório e da ampla defesa. 

§ 3°. Na hipót ese de ca nce lamento do reg ist ro do fornecedor, a Diretori a 
de Gestão de Compras poderá convoca r os licitantes que compõem o cadastro de 
reserva , observada a ordem de classificação. 

Art. 27. O ca ncelamento dos preços reg istrados poderá ser rea lizado pelo 
gerenciador, em determinada ata de reg istro de preços, t otal ou parcia lmente, nas 
segu intes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e just ifi cadas: 

1 - por razão de interesse público; 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuit o ou força 

ma ior ; ou 
III - se não houver êxito nas negociações. 

Art. 28. As quantidades previstas para os itens com preços reg istrados nas 
atas de reg istro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela Diretori a de 
Gestão de Compras, com a devida ciência do órgão ou ent idade gerenciadora, ent re os 
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do reg istro de preços. 

§ 1°. O remanejamento de que trata o caput somente será fe ito : 
1 - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

pa rti cipante; ou 
II - de órgão ou entidade pa rti cipante para órgão ou ent idade não 

pa rticipante. 

§ 2°. O órgão ou a entidade gerenciadora que t iver estimado as 
quantidades que pret ende contrata r será considerado pa rti cipante pa ra fins do 
remanejamento de que trata o ca put. 

§ 3°. Na hipótese de remanej amento de órgão ou de entidade participante 
para órgão ou entidade não participante, serão observados os li mites previ stos no art . 
30. 

§ 4°. Para fins do dispost o no caput, compet irá a Diretoria de Gestão de 
Compras autoriza r o remanej amento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haj a prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos info rmados . 

Art. 29. Durante a v igência da ata, os órgãos e as ent idades da 
Adm inist ração Pública municipal que não participaram do proced imento de I RP poderão 
aderi r à at a de reg ist ro de preços na condição de não participantes, observados os 
segu intes requisitos: 

I - apresentação de justifi cat iva da vantagem da adesão, inclusive 
em sit uações de provável desabast ecimento ou de descontinuidade de serviço público ; 
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II - demonstração da compatibilidade dos valores reg istrados com os 
va lores praticados pelo mercado, na forma prev ista no art. 23 da Lei nº 14. 133, de 2021; 
e 

III - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade 
gerenciadora e do forn ecedor . 

§ 1 °. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será 
rea lizada após a aceitação da adesão pelo fo rnecedor. 

§ 2°. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou 
a entidade não participante efetiva rá a aquisição ou a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de v igência da ata. 

§ 3°. O prazo previst o no § 2º poderá ser prorrogado excepcionalmente, 
med iante so licitação do órgão ou da entidade não pa rticipante aceita pelo órgão ou pela 
ent idade gerenciadora, desde que respeitado o lim ite tem pora l de v igência da ata de 
registro de preços. 

§ 4°. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de reg istro de 
preços da qual seja integ rante, na qualidade de não pa rticipante, para aqueles itens para 
os quais não t enha quantitativo reg istrado, observados os req uisitos previstos neste 
arti go. 

Art. 30. Serão observadas as seguintes regras de contro le para a adesão à 
at a de reg istro de preços de que trat a o art . 28: 

1 - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocat óri o registrados na ata de reg istro de preços para o órgão ou a entidade 
gerenciadora e pa ra os órgãos ou as entidades pa rticipantes; e, 

II - o quantit at ivo decorrente das adesões não poderá exceder, na 
t ota lidade, ao dobro do quanti,tat ivo de cada it em registrado na ata de registro de rreços 
pa ra o órgão ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à 
ata de reg istro de preços. 

Art. 31. A contratação com os fornecedores reg istrados na ata será 
formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por meio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento 
hábil , confo rme o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 202 1. 

Parágrafo único. Os inst rumentos de que trat a o caput serão assinados 
no prazo de va lidade da ata de reg ist ro de preços. 

Art. 32. Os contrat os decorrentes do sistema de registro de preços 
poderão ser alterados, observado o dispost o no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Art. 33. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de 
preços será estabelecida no ed ital ou no aviso de contratação direta, observado o 
disposto no art. 105 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 34. Fica a Administração Pública Municipal autorizada a aderir na 
condição de participante ou não participante nos regi stros de preços gerenciados pelo 
governo federa l, estadua l, ainda, de outros municípios, desde que obedecidas as 
disposições da Lei nº 14.133/2021 e do presente. 

Art. 35. A administração poderá utilizar recursos de tecnologia da 
informação para a operacionalização do disposto neste Decreto e automatizar 
procedimentos de controle e atribuições dos órgãos gerenciadores e participantes. 

Art. 36. As atas de registro de preços v igentes poderão ser utilizadas pelos 
órgãos gerenciadores e não participantes, até o término de sua vigência. 

Art. 37. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Sa nta Isabel, 03 de junho de 2025. 

CARLOS UGUSTO CH NCHILLA ALFONZO 
Prefeito Municipal 

Secretário de G verno e Gestão Pública 

Registrado e publicado no · abinete do Prefeito, na data supra. 

~ ~vy,).~~ 

DIEGO RODRIGUES DÀ'SILVA 
Chefe de Gabinete 

(Conforme Portaria n° 22.470/2025) 


